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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE NA BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANCIA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
POLICIAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consta dos autos, que os policiais realizavam patrulhamento 
rodoviário de rotina e ao pararem o carro da paciente verificaram que ela 
possuía mais de sessenta passagens policiais, o que levantou suspeitas, 
sendo que referido fato foi confirmado, porquanto a ré foi flagrada com 
36g de maconha e 173 comprimidos de ecstasy. Nesse contexto, a partir 
da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a existência de indícios 
prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação policial, não 
havendo falar em nulidade da busca pessoal e veicular.

2. O acordão impugnado reconheceu a existência de elementos 
probatórios para a continuidade da persecução criminal, não se cogitando 
afastar a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de 
inexistência de prova apta a embasar o ajuizamento da ação penal 
demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 01 de julho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE NA BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANCIA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
POLICIAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consta dos autos, que os policiais realizavam patrulhamento 
rodoviário de rotina e ao pararem o carro da paciente verificaram que ela 
possuía mais de sessenta passagens policiais, o que levantou suspeitas, 
sendo que referido fato foi confirmado, porquanto a ré foi flagrada com 
36g de maconha e 173 comprimidos de ecstasy. Nesse contexto, a partir 
da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a existência de indícios 
prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação policial, não 
havendo falar em nulidade da busca pessoal e veicular.

2. O acordão impugnado reconheceu a existência de elementos 
probatórios para a continuidade da persecução criminal, não se cogitando 
afastar a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de 
inexistência de prova apta a embasar o ajuizamento da ação penal 
demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo regimental interposto por K A R, contra decisão de minha 

lavra, de fls. 282/289, em que neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

A agravante alega a nulidade do flagrante por ausência de justa causa para a 

busca veicular e pessoal, e busca o trancamento do inquérito policial. 

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

para conceder a ordem pleiteada.

 É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 
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próprios fundamentos.

Para melhor compreensão, transcrevo excerto do voto condutor, quanto à busca 

pessoal e veicular:
 
"Extrai-se das declarações dos policiais rodoviários 

federais responsáveis pela abordagem que, durante a 
realização de fiscalização rotineira do trânsito, 
determinaram a parada do veículo em que estava a 
paciente. Ao checar os documentos do motorista e dos 
demais ocupantes do veículo, os policiais constataram 
no sistema informatizado que a paciente já possuía 
mais de 60 passagens pela polícia, evidenciando a 
fundada suspeita quanto à prática de ilícitos criminais 
a validar a atuação policial para revista veicular e 
pessoal (evento 2, VÍDEO1 e evento 2, VÍDEO 2).

Nesse contexto, não se pode dizer que houve 
ilegalidade na abordagem policial - e por conseguinte, das 
provas dela obtidas - dado que a revista no veículo e nos 
seus ocupantes foram perpetradas pelos policiais 
rodoviários federais no estrito cumprimento do seu dever 
como agentes da segurança pública, diante da constatada 
reiteração de ocorrências policiais envolvendo a paciente. 
Vale ressaltar, foram mais de sessenta ocorrências 
policiais, não se tratando de fato isolado.

Tanto era fundada a suspeita que eles lograram 
êxito em encontrar na posse dela e da outra caroneira 36 
gramas de maconha e 173 comprimidos de ecstasy, tudo 
como constou no auto de prisão em flagrante (evento 1, 
P_FLAGRANTE1)" (fl. 229).

 
Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal – CPP, para a 

realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no sentido 

de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito.

De acordo com o que consta dos autos, os policiais realizavam patrulhamento 

rodoviário de rotina e, ao pararem o carro da paciente, verificaram que ela possuía 

mais de sessenta passagens policiais, o que levantou suspeitas, a referida suspeita foi 

confirmada, porquanto a ré foi flagrada com 36g de maconha e 173 comprimidos de 

ecstasy.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 

existência de indícios prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação 

policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal e veicular. Nessa direção:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. GRUPO DE 
INDIVÍDUOS EM UM BECO. 2. BUSCA DOMICILIAR. 
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PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DROGAS 
ARMANEZADAS EM RESIDÊNCIA PRÓXIMA. 3. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Os agentes policiais estavam em patrulhamento 
ostensivo quando avistaram um grupo de indivíduos em um 
beco em atitude suspeita.

 Diante da movimentação atípica observada, as 
autoridades abordaram o grupo, oportunidade em que 
lograram êxito em apreender 74 (setenta e quatro) buchas 
de cocaína e 48 (quarenta e oito) pedras de crack em 
posse do paciente (e-STJ fl. 338).

- As circunstâncias indicadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de 
objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes, 
autorizando, assim, a abordagem policial. 

Desse modo, as diligências traduziram em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, não havendo se falar em ausência de 
fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados 
dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a 
busca pessoal.

- Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do 
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações 
típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da 
segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023).

2. A busca domiciliar se deu após a apreensão de 
relevante quantidade de drogas em posse do paciente, em 
via pública, bem como após a sua confissão de que 
armazenava entorpecentes em um imóvel próximo ao local 
dos fatos, ocasião em que ele próprio teria autorizado o 
ingresso das autoridades em sua residência.

- Nesse contexto, a partir da análise sistêmica do 
contexto fático anterior à medida invasiva, tem-se 
concretamente demonstrada a existência de justa causa 
apta a legitimar a diligência em questão, mostrando-se 
irrelevante a ausência de mandado judicial, em especial 
diante da autorização do paciente. Destarte, não obstante a 
irresignação defensiva, também não há se falar em 
nulidade da busca domiciliar.

3. O decreto de prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentado, haja vista a gravidade 
concreta do crime, revelada pela prisão em flagrante do 
paciente com expressiva quantidade de droga em via 
pública bem como em seu domicílio. De igual sorte, a 
existência de condenação provisória e de processo em 
andamento por tráfico também indicam fundamentação 
concreta, diante da necessidade de evitar a reiteração 
delitiva. Assim, não há se falar em revogação da prisão 
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cautelar.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 835.741/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O agravante foi condenado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006 à pena de 8 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 
799 dias-multa.

2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais na busca pessoal, amparados 
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar 
quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou 
furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 746.064/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022.)

 
E também da Suprema Corte:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMA. ANÁLISE 
DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 
PERTINENTE E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 279/STF. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual está 
alinhado com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal ao julgar o RE 603.616-RG (Tema 280), Rel. Min. 
Gilmar Mendes.

2. Esta Corte fixou entendimento no sentido de que 
é possível “a deflagração da persecução penal pela 
chamada denúncia anônima, desde que esta seja seguida 
de diligências realizadas para averiguar os fatos nela 
noticiados antes da instauração do inquérito policial” (HC 
108.147, Relª. Minª. Cármen Lúcia, Segunda Turma). 
Precedente.

3. Para chegar a conclusão diversa do acórdão 
recorrido, imprescindíveis seriam a análise da legislação 
infraconstitucional pertinente e uma nova apreciação dos 
fatos e do material probatório constante dos autos (Súmula 
279/STF), o que é inviável em recurso extraordinário.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 1428792 AgR, Relator(a): ROBERTO 

BARROSO, Primeira Turma, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 30-05-2023 PUBLIC 31-05-2023.)

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A TESE FIXADA NO RE 603.616 
(TEMA N. 280/RG). NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO N. 279 
DA SÚMULA DO SUPREMO.

1. É inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada 
(CPC, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 3º).

2. Nos crimes de natureza permanente – tráfico de 
entorpecentes, na espécie –, cuja situação de flagrância se 
protrai no tempo, é dispensável a apresentação de 
mandado judicial para o ingresso forçado na residência do 
acusado desde que a medida esteja amparada em 
fundadas razões (Tema n. 280/RG).

3. Dissentir da conclusão alcançada pelo Colegiado 
de origem – ausência de desrespeito à inviolabilidade de 
domicílio – demandaria revolvimento dos elementos fático-
probatórios. Incidência do enunciado n. 279 da Súmula do 
Supremo.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, na 
parte conhecida, desprovido.

(ARE 1382780 AgR, Relator(a): NUNES 
MARQUES, Segunda Turma, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-227 DIVULG 10-11-2022 PUBLIC 11-11-2022.)

 
Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ, "o 

trancamento da ação penal na via estreita do habeas corpus somente é possível, em 

caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 

atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a 

ausência de indícios de autoria ou prova da materialidade do delito" (HC n. 389.716/SP, 

Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/6/2017).

In casu, o acordão impugnado reconheceu a existência de elementos 

probatórios para a continuidade da persecução criminal, não se cogitando afastar a 

justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de inexistência de prova apta a 

embasar o ajuizamento da ação penal demanda o exame aprofundado de provas, 

providência incabível no âmbito do habeas corpus.

Vejam-se precedentes nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. JUSTA CAUSA. 
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INÉPCIA DA INICIAL. REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. 
SUPOSTOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. TESE DE PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. TESES DE MÉRITO VISANDO À 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. AMPLO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INCOMPATÍVEL COM A VIA 
ELEITA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte Superior, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - Esta Corte Superior entende que "o trancamento 
da ação penal em sede de habeas corpus é medida 
excepcional, somente se justificando se demonstrada, 
inequivocamente, a ausência de autoria ou materialidade, a 
atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas, a 
ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou a violação 
dos requisitos legais exigidos para a exordial acusatória, o 
que não se verificou na espécie" (HC n. 359.990/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
16/9/2016).

III - No caso concreto, conforme assentado à 
época da decisão, há indícios mínimos necessários 
para a persecução penal, pois o d. Ministério Público, 
na narrativa constante da inicial acusatória, asseverou 
estar presente a justa causa à ação penal, de forma 
também a cumprir os requisitos do art. 41 do Código 
de Processo Penal, não sendo, portanto, o caso de 
trancamento prematuro da ação penal.

IV - In casu, a r. denúncia de fls. 18-22 bem 
descreveu a data e o local dos fatos, assim como a 
qualificação da parte agravante, de forma a imputá-la 
como supostamente incursa no crime previsto no art. 312, 
caput, do Código Penal.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 170.748/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 23/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO "CÂMBIO, DESLIGO". 
CRIMES DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E INTEGRAR 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DENÚNCIA. INÉPCIA. NÃO 
CONSTATAÇÃO. CRIMES DE AUTORIA COLETIVA. 
DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO MINUENTE NA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE 
PROVA INDEPENDENTES DA PALAVRA DOS 
COLABORADORES. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
WRIT.

1. Não há falar em inépcia da denúncia que 
demonstrou a tipicidade e particularizou a conduta dos 
recorrente em atuar "como preposto dos doleiros NEI e 
RENE, recebendo, em nome destes, quantias em reais 
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referentes à venda de dólares no exterior", permitindo o 
pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, em 
conformidade com o art. 41 do Código de Processo Penal.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "[n]os 
casos de crimes societários e de autoria coletiva, tem-se 
admitido a denúncia geral, a qual, apesar de não detalhar 
minudentemente as ações imputadas aos denunciados, 
demonstra, ainda que de maneira sutil, a ligação entre sua 
conduta e o fato delitivo" (RHC 149.961/RS, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021).

3. Fica afastada a alegação de ausência de justa 
causa, pois o Tribunal de origem, com esteio no 
conjunto fático-probatório dos autos, registrou que o 
recorrente teria atuado durante cerca de 17 anos 
"recebendo os valores em espécie que eram entregues 
por Vinícius Claret e Cláudio Barboza, destinados a 
RENÊ LOEB e NEI SED". Mencionou que o esquema 
criminoso "costumava ocorrer em endereços fixos e 
que as quantias eram sempre recebidas pelo mesmo 
funcionário, conhecido como 'Bambam' e que foi 
identificado como ALEXANDER MONTEIRO HENRICE", 
a indicar lastro probatório mínimo de autoria e 
materialidade.

4. A denúncia não se baseou exclusivamente na 
palavra dos colaboradores, tendo sido ainda indicadas 
documentação e prova testemunhal suficientes à 
propositura da exordial acusatória, segundo narrado pelo 
Tribunal de origem.

5. É inviável o trancamento da ação penal quando 
as Instâncias de base, com apoio no conjunto fático-
probatório dos autos, apontam lastro probatório mínimo 
de autoria e materialidade, o que não comporta revisão na 
estreita via do writ, por demandar revolvimento de fatos e 
provas.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 150.197/RJ, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 194.681 / SC
Número Registro: 2024/0074761-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50064949820238240079 50204588420238240039 50781748920238240000

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : K A R
ADVOGADO : FABIANO LENIESKY - SC054888
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K A R
ADVOGADO : FABIANO LENIESKY - SC054888
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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